PROCESSO LICITATÓRIO Nº 71/2016

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2016.

1. DO OBJETO

Esta inexigibilidade de licitação tem por objeto o pagamento dos direitos autorais dos artistas (ECAD) que irão se apresentar na 12º EFACITUS nos dias 22, 23,24 de abril de 2016 conforme segue: 

	 ECAD
	9.489,38


O município pagará o valor global de R$ 9.489,38(Nove mil quatrocentos e oitenta e nove reais e trinta e oito centavos), a serem pagos no dia 22 de Abril de 2016, mediante apresentação de nota.

 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (14) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do de ano de 2016.

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros utilizados correspondem a recursos próprios da Prefeitura Municipal de Tunápolis, decorrentes do exercício financeiro de 2016.

3. DA JUSTIFICATIVA

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;


O ECAD é entidade que executa, exclusivamente, a função de gestor de direitos autoriais. Segundo o art.28 da Lei 9610/98 dispõe que: “Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou cientifica”. Referida Lei Complementar ainda em seu art. 29, que depende de autorização prévia e expressa a utilizar da obra, por quaisquer modalidades como:”radiodifusão ou televisiva”

Sendo assim, sendo o ECAD uma instituição privada, sem fins lucrativos, instituída pela Lei 5.988/73 e mantida pela Lei Federal 9.610/98 e 12.853/13com o objetivo de centralizar a arrecadação e distribuição dos direitos autorais de execução pública musical, a inexigibilidade licitatória se impõe já que a situação se amolda á inviabilidade de competição, não havendo no mercado outras pessoas credenciadas a realização da referida gestão. 
Tunápolis – SC, em 22 de abril de 2016.
	Jackson Scherer

	COORDENADOR GERAL DA CCO

	Arcádio Luis Orth

COORDENADOR GERAL DA CCO




4. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o alto e relevante interesse público municipal em questão, com base no inciso I, do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, ratificam este 

Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Tunápolis – SC, em 22 de abril de 2016.

	Enoí Scherer

	Prefeito Municipal


5. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) residente à Rua Guilhermina Guinle 207, Botafogo- Rio de Janeiro-RJ, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 00.474.973/0001-62, CEP 22270-060 onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.

Tunápolis – SC, em 22 de abril de 2016.

	Enoí Scherer
	MARCOS ANDRÉ BONAMIGO
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	Assessor Jurídico OAB/SC 21.991


